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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços de pessoa física ou jurídica para prestação de serviços médicos na 
especialidade de Psiquiatria para a realização de consultas no Ambulatório de Saúde Mental 
(AMENT) e no Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) de Dois Vizinhos, com o objetivo de 
complementar o quantitativo de consultas e incluir profissionais especializados que não constam 
no quadro de funcionários da Secretaria Municipal de Saúde, a serem executados com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UN QTDE/ 

ANUAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL/ANUAL 

1 6165 Consulta de Especialidade 

Médica - PSIQUIATRIA 
Consulta 2.400 201,61 R$ 483.864,00 

TOTAL: R$ 483.864,00 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como especiais, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação está vinculado ao prazo de vigência do chamamento, e é 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista ser essencial para o funcionamento do 
órgão público, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico 
Preliminar. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação não foi incluído no Plano Anual de Contratações de 2024, pois, com a 
realização do concurso público 001/2023, estimava-se que a demanda seria atendida por 
profissionais efetivos ainda naquele ano. No entanto, essa expectativa não se concretizou, o que 
gerou a necessidade de proceder com a contratação por meio de chamamento público após a 
publicação do PCA do Município. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. A presente contratação busca atender às orientações do Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis da Advocacia-Geral da União (AGU) no que concerne à Serviços de Saúde. Entre 
os princípios estão a promoção da eficiência energética, a redução de impactos ambientais, o uso 
responsável de recursos naturais, a escolha de fornecedores comprometidos com práticas 
sustentáveis e a implementação de soluções que minimizem os danos ao meio ambiente, como a 
gestão adequada de resíduos e a redução do desperdício. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

Vistoria 

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: mediatamente a partir da assinatura do contrato; 

5.1.2. Os profissionais prestarão atendimento junto ao Ambulatório de Saúde Mental (AMENT) e 
no Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) de Dois Vizinhos, conforme programação e 
escala fornecida pela Secretaria de Saúde. 

5.1.3. O contratante enviará ao contratado até o dia 15 (quinze) de cada mês o relatório de 
consultas/horários para o mês subsequente, tendo o contratado prazo até o dia 20 (vinte) 
do mesmo mês para anuir ou solicitar alterações. 

5.1.4. A empresa ou profissional médico no ato do credenciamento deverá indicar a quantidade 
de consultas mensais que poderá prestar. 

5.1.5. A entidade contratada poderá solicitar o cancelamento do seu credenciamento voluntário, 
mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias corridos. 

5.1.6. No valor a ser pago por consulta está inclusa a conformidade com a regulamentação da 
categoria, considerando que cada consulta possui um período definido, geralmente de 
30(trinta) a 40 (quarenta) minutos conforme normativa vigente, incluindo pagamento do 
piso salarial da categoria, adicionais de insalubridade, periculosidade, adicional noturno, 
horas extras e outros pagamentos decorrentes da legislação e dissídios da categoria. 

5.1.7. Ao aceitar a proposta o proponente declarará total concordância com as condições 
estabelecidas no planejamento, inclusive com os valores constantes na tabela anexa ao 
DFD e neste Termo de Referência. Não restando qualquer direito a ser reivindicado pelo 
profissional médico após a formalização da demanda. 
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5.1.8. A vigência do termo de compromisso terá início com sua publicação, sendo gerado apenas 
aos credenciados e se encerrará com o final da vigência do chamamento público. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Mario de Barros, n° 855, Centro Sul 
(CAPS e AMENT ambos ficam no mesmo endereço, porém em prédios distintos); 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: Os serviços deverão ser realizados de acordo 
com a programação e agenda da Secretaria Municipal de Saúde, a partir da celebração do termo 
de compromisso.. 

5.4. Os serviços prestados serão desenvolvidos conforme regime de consultas conforme agenda, 
elaborada pela Secretaria de Saúde. Correspondem às consultas no período compreendido entre 
7:30 às 17:00 horas de segunda a sexta-feira. 

Rotinas a serem cumpridas 

5.5. A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

5.6. Os interessados deverão se credenciar para a execução de consultas conforme agenda, sendo no 
mínimo 60 (sessenta) consultas semanais; 

5.7. Conforme a programação e agenda os credenciados estão dispensados de registrar a presença 
através de sistema de ponto biométrico, pois, o cálculo de pagamento será por atendimento, ou seja, 
por unidade de consulta realizada pelo profissional; 

5.8. Os credenciados deverão manter em dia todas as certidões fiscais; 

5.9. Os credenciados deverão avisar com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência seu desligamento; 

5.10. Atender os pacientes com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário, mantendo-se a 
qualidade na prestação de serviços; 

5.11. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recursar prestação de serviços de saúde, salvo nos 
casos de iminente perigo de vida ou obrigação Legal; 

5.12. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, taxas, impostos e quaisquer 
outros que incidam ou venham incidir sobre seu pessoal necessário à execução do serviço;  

5.13. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vierem causar aos pacientes; 

5.14. Caso o médico credenciado não possa comparecer ao trabalho, a empresa deve comunicar com 
antecedência à contratante para reagendar as consultas marcadas para outro dia, 
conforme aprovado pelo agente de contratações, visando à execução do objeto pactuado entre as 
partes. 

5.15. Se o profissional médico credenciado como pessoa física, não puder comparecer ao trabalho na data 
e horário escalados, deverá informar ao fiscal e posterior apresentar justificativa e documentos que 
corroborem a sua ausência, que por sua vez será analisada e se recusada poderá ensejar rescisão 
contratual. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.16. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.16.1. Considerando a ausência de profissionais psiquiatras habilitados na rede de referência para 
atender os centros AMENT e CAPS, e a crescente demanda de usuários que aguardam 
consulta nesta especialidade.  
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5.16.2. Perfil dos Pacientes: Diversidade de casos atendidos nos serviços, que podem incluir 
transtornos mentais graves, dependência química, e outros diagnósticos psiquiátricos que 
exigem tratamento especializado. 

5.16.3. Esta Secretaria solicitou a realização do concurso público nº 001/2023, para preenchimento da 
vaga de psiquiatra, mas, apesar de haver candidatos aprovados, os mesmos não assumiram 
o cargo quando convocados, e não há mais candidatos disponíveis para convocação. 

5.16.4. A Emenda Constitucional nº 41/2003 estabelece que nenhum servidor municipal pode receber 
remuneração superior à do Prefeito Municipal, fixando um teto remuneratório para cargos, 
funções e empregos públicos, o que dificulta a contratação efetiva de psiquiatras para atuar na 
saúde pública e gera desinteresse em assumir cargos públicos, conforme previsto na 
legislação. 

5.16.5. Diante desse contexto, justifica-se a realização de uma chamada pública para garantir o 
atendimento médico especializado em psiquiatria, visando suprir a demanda existente e 
assegurar a continuidade e resolutividade dos atendimentos aos pacientes da rede de saúde. 

Uniformes 

5.17. Não há necessidade de fornecimento de uniformes pelo contratado aos credenciados. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.18. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 
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6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período 
12 (doze) meses. 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.10. Fica designada como gestora a Sra. Claudete Meurer. A fiscalização administrativa será de 
responsabilidade do servidor Bianca Cristina Schreiber, enquanto a fiscalização de execução ficará 
a cargo do servidor Jaqueline Cordeiro Dos Santos Almeida, fica nomeado como suplente a servidora 
Jaqueline Cordeiro dos Santos Almeida. 

6.11. A fiscalização se dará através do acompanhamento da execução dos serviços prestados, e 
notificação se por ventura ocorrerem descumprimentos 

Fiscalização Técnica 

6.12. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.13. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, II); 

6.14. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, III);  

6.15. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.16. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, V); 

6.17. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.18. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição 
de Resultado (IMR), conforme previsto na IN 05/2027 e IN 98/2022 para aferição da qualidade da 
prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 
indicadores estabelecidos. 

6.19. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá 
monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo 
intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

6.20. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução 
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
5 

pe
ss

oa
s:

  S
U

Z
A

N
A

 D
E

 F
A

T
IM

A
 R

IB
E

IR
O

, B
IA

N
C

A
 C

R
IS

T
IN

A
 S

C
H

R
E

IB
E

R
, C

LA
U

D
E

T
E

 M
E

U
R

E
R

, J
A

Q
U

E
LI

N
E

 C
O

R
D

E
IR

O
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 D
E

 A
LM

E
ID

A
 e

 R
A

F
A

E
L 

D
U

T
R

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//d

oi
sv

iz
in

ho
s.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

32
D

-1
97

F
-3

D
6C

-5
A

8C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
32

D
-1

97
F

-3
D

6C
-5

A
8C



TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA 
 

 

   
  P á g i n a  6 | 23 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: dezembro/2023 
Termo de Referência contratação de Serviços com mão de obra – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico   
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

6.21. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 

6.22. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

6.23. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo 
com as regras previstas no ato convocatório. 

6.24. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços por ela realizada. 

6.25. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços. 

6.26. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para 
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 
limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62) 

6.27. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá 
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, 
de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, 
IN05/2017) 

6.28. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

6.29. Assiduidade; 

6.30. Pontualidade; 

6.31. Relatório de consultas semanais, sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde, para fins 
de comprovação de atendimentos 

6.32. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e 
fiscais, de conformidade.  

6.33. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por 
força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

6.34. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato 
deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 
à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

Fiscalização Administrativa 

6.35. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.36. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 
IV). 

6.37. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em 
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais 
no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

6.38. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as 
seguintes comprovações: 

6.39. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

6.40. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 
documentação: 

6.41. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, 
números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com 
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

6.42. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis 
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; 

6.43. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e 

6.44. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da 
regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf): 

6.45. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND); 

6.46. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do 
domicílio ou sede do contratado; 

6.47. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

6.48. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.49. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos: 

6.50. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante; 

6.51. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste 
como tomador a parte contratante; 

6.52. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, 
ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

6.53. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre 
outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, 
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 

6.54. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos 
por lei ou pelo contrato. 
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6.55. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, 
após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 

6.56. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente 
homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

6.57. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 

6.58. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado 
dispensado; 

6.59. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

6.60. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no 
item 6.40 acima deverão ser apresentados. 

6.61. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.54 acima no prazo de 30 
(trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, 
justificadamente. 

6.62.  A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar 
termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar 
a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em 
dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

6.63. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos 
Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

6.64. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito 
qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, 
ata de negociação, dentre outros. 

6.65. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das 
obrigações previstas neste item. 

6.66. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público 
(Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais 
obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

6.67. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas 
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor da Administração. 

6.68. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou 
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar 
à Receita Federal do Brasil (RFB). 

6.69. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou 
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar 
ao Ministério do Trabalho. 

6.70. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação 
pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

6.71. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando 
não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

6.72. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à 
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CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, 
até que a situação seja regularizada.  

6.73. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a 
Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada 
que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.  

6.74. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para 
acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  

6.75. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade 
por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada. 

6.76. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do 
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS 
referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

6.77. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 

6.78. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

6.79. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B 
da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução 
Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

6.80. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá 
verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será 
encaminhado ao gestor do contrato. 

Gestor do Contrato 

6.81. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.82. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, II).  

6.83. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, III).  

6.84. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.85. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
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art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.86. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.87. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme 
previsto na IN 05/2017 e IN 98/2022 para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.2.1. não produzir os resultados acordados, 

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 
da prestação dos serviços. 

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:  

7.5. O pagamento será efetuado através do Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal de Dois 
Vizinhos, em até 15 (quinze) dias, após o recebimento e aceitação por parte do(a) fiscal e gestor(a) 
do contrato da nota fiscal e seus anexos; 

7.6. A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas fiscais e CNDT, devidamente 
válidas, bem como as guias de recolhimento de INSS e FGTS para que seja efetuado o pagamento, 
sendo que é de responsabilidade da contratada, manter durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas no instrumento 
convocatório (regularidade fiscal), conforme prevê o Art. 92, XVI da Lei 14.133 de 2021; 

7.7. O Município efetuará o desconto do INSS, ISSQN e IRRF do valor contratado, neste edital, conforme 
Legislação vigente; 

7.8. A Nota Fiscal deverá obrigatoriamente ser emitida em nome do: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DO MUNICIPIO DE DOIS VIZINHOS, CNPJ nº 08.889.455/0001-11, Avenida Dedi Barichelo 
Montagner, 425 – centro, Dois Vizinhos – PR, CEP: 85.660-000; 

7.9. Destaca-se que o pagamento ocorrerá apenas sob as consultas efetivamente realizadas no AMENT  
e CAPS do município de Dois Vizinhos. 

7.10. Em caso de prorrogação da Chamada Pública os valores poderão ser reajustados mediante 
aprovação do Conselho Municipal de Saúde, tendo como teto de reajuste o IPCA acumulado. 

7.11. A CONTRATADA terá direito somente aos valores pactuados, não podendo solicitar repasse de 
quaisquer valores não previstos, inclusive referentes a quaisquer procedimentos médicos realizados. 

7.12. Deverá constar na Nota Fiscal o Número do Chamamento, da Inexigibilidade e do Contrato(se 
couber). 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
5 

pe
ss

oa
s:

  S
U

Z
A

N
A

 D
E

 F
A

T
IM

A
 R

IB
E

IR
O

, B
IA

N
C

A
 C

R
IS

T
IN

A
 S

C
H

R
E

IB
E

R
, C

LA
U

D
E

T
E

 M
E

U
R

E
R

, J
A

Q
U

E
LI

N
E

 C
O

R
D

E
IR

O
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 D
E

 A
LM

E
ID

A
 e

 R
A

F
A

E
L 

D
U

T
R

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//d

oi
sv

iz
in

ho
s.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

32
D

-1
97

F
-3

D
6C

-5
A

8C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
32

D
-1

97
F

-3
D

6C
-5

A
8C



TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA 
 

 

   
  P á g i n a  11 | 23 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: dezembro/2023 
Termo de Referência contratação de Serviços com mão de obra – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico   
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

Do recebimento 

7.13. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 
11.246, de 2022). 

7.14. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.15. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 
11.246, de 2022). 

7.16. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, 
Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.17. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 

7.18. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

7.19. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 
o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 
com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato;  

7.20. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários 
e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo 
relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.  

7.21. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.22. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório. 

7.23. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 
c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.24. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.25. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.26. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
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7.27. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 
os seguintes procedimentos: 

7.28. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.29. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.30. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 

7.31. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 

7.32. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.33. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

7.34. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.35. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.36. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 
32º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.37. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.38. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.39. o prazo de validade; 

7.40. a data da emissão; 

7.41. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.42. o período respectivo de execução do contrato; 

7.43. o valor a pagar; e 

7.44.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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7.45. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.46. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133/2021. 

7.47. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.48. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

7.49. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.50. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

7.51. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

7.52. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77, de 2022. 

7.53. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.54. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

7.55. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.56. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.57. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.58. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
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documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

Cessão de crédito 

7.59. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 
2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.60. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 
2020, dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.61. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao 
contrato administrativo. 

7.62. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e 
a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista 
do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e 
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.63. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções 
ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando 
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos). 

7.64. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de CREDENCIAMENTO ao CHAMAMENTO PÚBLICO, 
dentre as propostas das proponentes serão credenciadas as que atenderem as exigências 
estipuladas no edital, respeitada a ordem de credenciamento/habilitação, podendo também a 
administração, de acordo com o interesse público dividir valores, locais e horários conforme o número 
de interessados, sendo dada preferência às entidades Filantrópicas e/ou sem fins lucrativos na 
contratação, conforme Portaria 1034/2010 do Ministério da Saúde e alterações; Critérios para ordem 
de contratação dos credenciados 

8.2. Paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de 
contratações simultâneas em condições padronizadas, a convocação dos credenciados para 
contratação será realizada de acordo com a necessidade e conforme as regras do edital, respeitado 
o critério objetivo estabelecido para distribuição da demanda, o qual deverá garantir a igualdade de 
oportunidade entre os interessados. (Art. 79, I da Lei 14.133 de 2021). 

8.3. A administração permitirá o cadastramento permanente de novos interessados, enquanto o edital de 
chamamento permanecer vigente. 
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Regime de Execução 

8.4. O regime de execução do contrato será continuado. 

Exigências de habilitação 

8.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.6. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

8.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.11. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz; 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.24. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.25. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

8.27. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.29. Declaração formal assinada pelo responsável legal do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação. 

8.30. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente Conselho Regional de 
Medicina - CRM, em plena validade. 

8.31. Relação dos profissionais médicos à disposição para prestar os serviços, 
integrante(s) do quadro funcional da proponente; quando credenciado pessoa jurídica. 

8.32. Comprovação de vínculo da empresa com os profissionais que prestarão os serviços: 

8.33. Se empregado através do Contrato de Trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência Social ou 
Ficha de Registro de Empregados, em que conste o licitante como contratante.  

8.34. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante tal comprovação será feira através do 
ato constitutivo da mesma, contrato social do licitante em que conste o profissional como sócio.  

8.35. Se o vínculo for de natureza civil apresentar Contrato de prestação de serviços regido pela legislação 
comum.  
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8.36. Declaração de contratação futura do profissional, desde que acompanhada de declaração de 
anuência do mesmo. A contratação do profissional médico deve ocorrer até a data da assinatura do 
contrato. 

Qualificação Técnico-Operacional 

8.37. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.38. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 

8.39. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre 
outros documentos. 

8.40. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 
ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

8.41. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando 
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade 
emissora. 

8.42. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio 
do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da 
Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

Qualificação Técnico-Profissional 

8.43. Apresentar profissionais, abaixo indicados, devidamente registrados no conselho profissional 
competente que neste caso é o Conselho Regional de Medicina do Paraná - CRM-PR e RQE 
(Registro de Qualificação de Especialidade), detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de serviço de características semelhantes, também abaixo indicados: 

8.44. Para os médicos indicados pela empresa como responsáveis pela execução dos serviços de 
plantões:  

a) Diploma de conclusão da graduação médica;  
b) Registro de Qualificação de Especialidade(RQE)em psiquiatria.  
c) Registro Geral-RG;  
d) Cadastro de Pessoa Física-CPF;  
e) Comprovante de inscrição junto ao respectivo Conselho Regional de Medicina do Paraná;  
f) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais expedida pela Secretaria de Estado da Segurança 

Pública da unidade da federação onde foi expedida a declaração de Inscrição no CRM e verificar 
com a policia civil se as informações são cruzadas entre todos os estados onde o CRM é válido.  

g) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais expedida pela Polícia Federal, expedida até 3 
(três) meses de sua apresentação. 

8.45. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas: 

8.46. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 6 (seis) meses, na prestação dos serviços, 
sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 
anos serem ininterruptos; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
5 

pe
ss

oa
s:

  S
U

Z
A

N
A

 D
E

 F
A

T
IM

A
 R

IB
E

IR
O

, B
IA

N
C

A
 C

R
IS

T
IN

A
 S

C
H

R
E

IB
E

R
, C

LA
U

D
E

T
E

 M
E

U
R

E
R

, J
A

Q
U

E
LI

N
E

 C
O

R
D

E
IR

O
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 D
E

 A
LM

E
ID

A
 e

 R
A

F
A

E
L 

D
U

T
R

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//d

oi
sv

iz
in

ho
s.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

32
D

-1
97

F
-3

D
6C

-5
A

8C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
32

D
-1

97
F

-3
D

6C
-5

A
8C



TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA 
 

 

   
  P á g i n a  18 | 23 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: dezembro/2023 
Termo de Referência contratação de Serviços com mão de obra – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico   
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

8.47. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-profissional, a uma única contratação. 

8.48. O(s) profissionais indicados na forma supra deverão participar do serviço objeto do contrato, e será 
admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.49.  Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de 
regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do 
art. 156 da Lei 14.133 de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de 
qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

Documentação Complementar 

8.50. Declaração Unificada. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação para este chamamento é de O valor estimado para este 
chamamento é de R$ 483.864,00 (Quatrocentos e  oitenta  e três mil oitocentos e sessenta e quatro reais ) 
ao ano, conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.5. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do município. 

10.6. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

I) Órgão: 08 Secretaria de Saúde  
II) Unidade: 001 Fundo Municipal de Saúde  
III) Projeto ou Atividade: 10.302.0007.2047 Saúde Média e Alta Complexidade;  
IV) Conta de Despesa:3.3.90.34.00.00 Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de 
Terceirização. 
V) Fonte de Recurso: 04350 E 00494 0494/09/02/06/20 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 
de Saúde 
VI) A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Dois Vizinhos, 06 de janeiro  de 2025. 

 

CLAUDETE MEURER 
Gestora de Saúde 

Secretaria de Saúde 
Matrícula Funcional 17949-1 

 
SUZANA DE FÁTIMA RIBEIRO 

Agente Administrativo 
Responsável pela Elaboração do TR 

Matrícula Funcional 20248-1 
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ANEXO I 
MODELO DE DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.273/2024 
CREDENCIAMENTO Nº xxxx/2024 

 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para prestação de serviços médicos na 
especialidade de Psiquiatria para a realização de consultas no Ambulatório de Saúde Mental 
(AMENT) e no Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) de Dois Vizinhos. A (Razão Social da Empresa) 
-----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na Rua -------------------------------------, nº -----
------, bairro, -----------------------, CEP --------------, Município -------------------------, por seu representante legal 
abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Credenciamento em epígrafe, DECLARA, sob as 
penas da lei, que: 
 
1) Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e em seus anexos, bem como de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos os efeitos legais, sob 
pena de aplicação das sanções cabíveis; 
 
2) Cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos Inciso IV, do Artigo 63, da 
Lei n. 14.133/2021; 
 
3) As propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, nos termos do §1º do Artigo 63, da Lei Federal nº 14.333/2021; 
 
4) Não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Municipal 
exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do Órgão/Entidade contratante em qualquer 
função, nos termos do art. 9º, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
5) Não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o 
Órgão/Entidade contratante; 
 
6) Não foi declarada INIDÔNEA e NEM SUSPENSA TEMPORARIAMENTE para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nos termos da Lei de Licitações; 
 
7) Não possui em seu quadro de pessoal empregados (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal e 
inciso VI, artigo 68 da Lei nº 14.133/2021; 
 
8) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, bem como 
no Artigo 14, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021; 
 
9) Não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o 
Órgão/Entidade contratante; 
 
10) Não foi declarada inidônea para contratar com o poder público, nos termos do Inciso IV, do Artigo 156, da 
Lei Federal 14.133/2021; 
 
11) Que são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade 
civil, administrativa e penal; 
 
12) Que não possui, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, condenação judicial, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
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13) Cumpre a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - Lei nº 13.709/2018. 
 
Cidade - UF, _____, ____________de 2024. 
_____________________________________ 
Assinatura do representante legal 
RG: 
CPF: 
CNPJ da empresa 
 
 
 

ANEXO II 
MINUTA DA PROPOSTA DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.273/2024 
CREDENCIAMENTO Nº xxxx/2024 

OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para prestação de serviços médicos na especialidade de 
Psiquiatria para a realização de consultas no Ambulatório de Saúde Mental (AMENT) e no Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS) de Dois Vizinhos. 
Contato: 
Telefone(s): 
E-mail: 
Endereço: 
 

PROPOSTA COM PEDIDO DE ADESÃO 
 

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO: A empresa ________________________________________, inscrito no 
CNPJ sob o n˚ __________________________, com sede/endereço: ________________ (endereço 
completo – Rua/Avenida, número, complemento, bairro, cidade, estado, CEP), neste ato representado por 
_________________ (qualificação do representante da contratada – nacionalidade, estado civil, profissão, 
RG, CPF, endereço completo), através do representante legal acima qualificado, vem por meio desta, 
apresentar nossa PROPOSTA DE ADESÃO ao presente credenciamento para realização serviços abaixo 
indicados, desde já concordando e aderindo aos preços abaixo relacionados, em conformidade com o Edital 
de Chamamento Público nº xxx/2024. 
 
O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, pelos serviços, efetivamente realizados e respectiva nota 
fiscal discriminativa do(s) serviço(s) prestado(s), os valores constantes no Edital de Chamamento Público nº 
xxxx/2024, conforme especificado abaixo:  
 

Item Descrição do Item/Código CATSER Unidade 
Medida Qtde/ANO 

Valor 
Unitário 

1 6165 - Consulta de Especialidade Médica - 
PSIQUIATRIA de segunda a segunda-feira. 

Consulta 2.400 R$ 201,61 

 
Informo que temos a disponibilidade de: 
 

Profissional 
Médico e CRM 

Consultas Semanais Valor 
Unitário 

Valor 
Total/semanal  

 De segunda a sexta-feira, das 07:30 às 
11:30 e das 13:00 às 17:00 horas 

R$ 201,61 R$ 10.080,50 

 
 
DECLARO, que qualquer alteração seja no quadro funcional e/ou disponibilidade de consultas semanais, 
informarei ao fiscal de execução/recebimento deste chamamento e o aceite das alterações bem como registro 
delas ficará sob responsabilidade da Comissão de Licitação verificar e encaminhar o processo para 
homologação das mesmas. 
 
Os profissionais médicos acima indicados poderão ser substituídos ou poderão ser apresentados novos 
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profissionais durante a vigência do Termo de Credenciamento, devendo, no entanto, ser apresentada nova 
relação de médicos do corpo clínico para aprovação pela contratante. 
 
DECLARO, sob as penas da Lei, que os profissionais constantes da relação supra, compõem o corpo clínico 
da interessada, para fins de credenciamento junto ao Município de DOIS VIZINHOS, sendo que todos 
possuem graduação e/ou títulos de especialistas em suas respectivas áreas emitidos por instituição oficial 
devidamente reconhecida. 
 
A existência de credenciados não obriga o município a firmar os compromissos que deles poderão advir. 
 
A não contratação dos serviços não importará em indenização de qualquer espécie. Fica facultada, em caso 
de futura contratação, a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações, 
assegurando-se aos credenciados a preferência em igualdade de condições.  
 
Declaramos por fim estarmos cientes de todas as condições do edital supracitado e respectivos anexos, bem 
como de todas as especificações contidas na minuta do futuro termo de credenciamento/contrato a ser 
assinado e que as aceitamos de forma incondicional sem nenhum questionamento. 
 
_____________________, _______ de __________________ de 2024. 
 
______________________________ 
Atenciosamente 
Identificação e assinatura do responsável legal da empresa 

 
 

ANEXO III 
MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 
Pelo presente instrumento, o Município de Dois Vizinhos, Estado de Paraná, pessoa jurídica de Direito 
Público, inscrito no CNPJ sob o nº 76.205.640-0001-08, com sede na Avenida Rio Grande do Sul, 130, Centro, 
Município de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, CEP 85.660-000, neste ato representado pelo PREFEITO 
MUNICIPAL, Sr. Luis Carlos Turatto, RESOLVE REGISTRAR O TERMO DE COMPROMISSO com a 
empresa CREDENCIADA, indicada abaixo, de acordo com a classificação, atendendo as condições e as 
especificações técnicas regulamentada pelo Edital de Credenciamento xxxxx/2024 e anexos, procedimento 
auxiliar de CREDENCIAMENTO, Processo Administrativo nº xxxxx/2024, independentemente de 
transcrições, constituindo-se este TERMO DE CREDENCIAMENTO documento vinculativo e obrigacional às 
partes. 
 
Empresa:  
CNPJ:  
CRM da Pessoa Jurídica:  
Endereço:  

Contato (telefone e e-mail da empresa) 
Telefone: 
Celular: 
E-mail: 

Representante ou preposto 

Nome: 
CPF: 
Telefone: 
Celular: 
E-mail: 

 
 

*Anexar a PROPOSTA DE ADESÃO entregue pelo Credenciado. 
 

 
1. DO OBJETO 
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1.1. Este Termo possui o objetivo de efetivar o Contratação de pessoa física ou jurídica para prestação 
de serviços médicos na especialidade de Psiquiatria para a realização de consultas no Ambulatório de Saúde 
Mental (AMENT) e no Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) de Dois Vizinhos, conforme condições e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 
 
2. DOS VALORES DO PAGAMENTO 
2.1. O pagamento será realizado de acordo com a quantidades de consultas trabalhadas conforme escala. 
 
2.2. No valor unitário dos procedimentos estão inseridas todas as despesas relativas ao objeto contratado 
(tributos, seguros, encargos sociais, trabalhista, etc.). 
 
2.3. No valor unitário do procedimento estão consideradas todas as despesas que diretamente ou 
indiretamente estejam relacionados a execução dos serviços, inclusive os custos com deslocamento. 
 
3. EXECUÇÃO DO OBJETO 
3.1. Conforme disposto no Termo de Referência, que é parte integrante ao Edital de Chamamento nº 
xxxx/2024.  
 
4. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. O prazo para iniciar os serviços será de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento 
formal da autorização e escala e termo de credenciamento para cada demanda.  
 
4.2. Caso seja verificada insuficiência no prazo estipulado, a Contratada pode formalizar pedido de 
prorrogação deste prazo, com justificativa plausível, para apreciação e decisão do Órgão/Entidade 
Contratante.  
 
4.3. O prazo para execução dos serviços será determinado pelo Contratante para cada demanda. 
 
5. REAJUSTE 
5.1. Em caso de prorrogação da Chamada Pública os valores poderão ser reajustados mediante 
aprovação do Conselho Municipal de Saúde, tendo como teto de reajuste o IPCA acumulado. 
 
5.2. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
5.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
6. DAS VIGÊNCIAS/PRAZOS 
6.1. EDITAL DE CREDENCIAMENTO: A vigência iniciará com a publicação do Edital no PNCP e finalizará 
após 12 (doze) meses desta publicação, podendo ser prorrogado até o limite legal.  
 
6.2. TERMO DE CREDENCIAMENTO: O Termo de Credenciamento terá a vigência limitada à do Edital 
de Credenciamento sendo este prazo final a do dia xxx/xxx/xxxx.  
 
6.3. DEMANDA DOS ÓRGÃOS/ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO: As solicitações poderão ser 
realizadas enquanto vigente o Termo de Credenciamento.  
 
6.4. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: A execução e a realização dos serviços seguirão os prazos 
determinados pela Secretaria Requisitante, podendo ser finalizado após a vigência deste termo. 
 
7. DO CANCELAMENTO OU SUSPENSÃO DO CREDENCIAMENTO 
7.1. O Termo de Credenciamento poderá ser cancelado de pleno direito, nas situações previstas no edital 
de credenciamento, parte integrante e indissociável deste Termo de Credenciamento. 
 
8. DAS VEDAÇÕES 
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8.1. É vedado caucionar ou utilizar o Termo de Credenciamento/Contrato para qualquer operação financeira 
sem a prévia e expressa autorização da Autoridade Competente. 
 
8.2. É vedada a prorrogação do Termo de Credenciamento. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
9.1. Mediante decisão escrita e devidamente fundamentada, este Termo de Credenciamento poderá ser 
anulado se ocorrer ilegalidade em seu processamento ou nas fases que lhe deu origem, suspenso ou 
revogado por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
 
9.2. A anulação do Edital de Credenciamento afetará o Termo de Credenciamento decorrente. 
 
9.3. As cláusulas deste Termo de Credenciamento somam-se às obrigações das partes previstas no EDITAL 
DE CREDENCIAMENTO nº xxxxx/2024 e seus anexos. 
 
9.4. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes na Lei nº 14.133/2021. 
 
10. DO FORO 
10.1. As partes elegem o foro da cidade de Dois Vizinhos como competente para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente Termo de Credenciamento, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos 
pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 
Dois Vizinhos, ___ de _____ de 2024 
 
 
 
 
______________________________ 
Luis Carlos Turatto 
Prefeito do Município 
 
 
______________________________ 
Credenciado 
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